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Licitação 
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 34/2018 

Pregão Presencial Registro de Preços 
A Comissão Permanente de Licitação, da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GRANDES RIOS,  no exercício das atribuições que lhe confere ao 
Decreto nº 03/2018, de 04/01/2018, publicada na editora Tribuna do 
Norte no dia 05/01/2018, torna público para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar no dia 04 de julho de 2017, 09:00 horas 
no endereço, na Avenida Brasil, 967, Grandes Rios-PR, a reunião de 
recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme 
especificado no Edital de Licitação nº 34/2018, na modalidade Pregão 
Presencial Registro de Preços. Menor preço por lote. 
Objeto da Licitação: Aquisição de óleos lubrificantes, graxa, pano 
costurado, fluido de freio, shampoo e aditivo para radiadores para 
manutenção da frota de veículos pertencentes ao Município de 
Grandes Rios, para o período de 12 (doze) meses. 
Informações Complementares: O Edital e demais informações 
encontra-se a disposição dos interessados na Prefeitura Municipal de 
Grandes Rios, situada à Avenida Brasil, 967, Centro, Grandes Rios, Pr, 
de segunda a sexta feira no horário de funcionamento da Prefeitura. 
Solicitação do Edital e Anexos nos e-mails. grandesrioslicita@bol.com.br, 
licita.grios@hotmail.com . 
A fim de agilizar os procedimentos da sessão pública do pregão, a 
proponente poderá utilizar o programa proposta eletrônica, o qual estará 
disponibilizado junto ao Departamento de Licitações para preenchimento 
dos valores unitários e totais dos itens, bem como as respectivas marcas 
a serem ofertadas. 
Grandes Rios, 19/06/2018. 

___________________________________ 
Antonio Cláudio Santiago 

Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 35/2018 
Pregão Presencial Registro de Preços 

A Comissão Permanente de Licitação, da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GRANDES RIOS, no exercício das atribuições que lhe confere ao 
Decreto nº 03/2018, de 04/01/2018, publicada na editora Tribuna do 
Norte no dia 05/01/2018, torna público para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar no dia 05 de julho de 2018, às 09:00 horas 
no endereço, Avenida Brasil, 967, Grandes Rios-PR, a reunião de 
recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme 
especificado no Edital de Licitação nº 35/2018, na modalidade Pregão 
Presencial Registro de Preços. Menor preço por item. 
Objeto da Licitação: Aquisição de materiais de expediente para as 
Secretaria de Saúde, Educação e Administração do Município de 
Grandes Rios, para o período de 12 (doze) meses. 
Informações Complementares: O Edital e demais informações 
encontra-se a disposição dos interessados na Prefeitura Municipal de 
Grandes Rios, situada à Avenida Brasil, 967, Centro, Grandes Rios, Pr, 
de segunda a sexta-feira no horário de funcionamento da Prefeitura. O 
Edital também poderá ser solicitado nos e-mails: 
grandesrioslicita@bol.com.br, licita.grios@hotmail.com. 
A fim de agilizar os procedimentos da sessão pública do pregão, a 
proponente poderá utilizar o programa proposta eletrônica, o qual estará 
disponibilizado junto ao Departamento de Licitações para preenchimento 

dos valores unitários e totais dos itens, bem como as respectivas marcas 
a serem ofertadas. 
Grandes Rios, 19/06/2018. 

___________________________________ 
Antonio Cláudio Santiago 

Prefeito Municipal 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.25/2018 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 30/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 25/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº37/2018 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS E A(S) EMPRESA(S) ABAIXO 
RELACIONADA(S), VISANDO A AQUISIÇÃO DE PEÇAS E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OBJETIVANDO A MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO PERTENCENTES AO PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO 
DE GRANDES RIOS, PARA O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
CONFORME SEGUE: 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o 
MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.348/0001-39, com sede à 
Avenida Brasil, 967, Centro, nesta cidade de Grandes Rios – Paraná, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal, ANTONIO CLAUDIO 
SANTIAGO, portador da Cédula de Identidade, RG n.º 4.520.078-7, 
inscrito no CPF/MF sob n.º 624.658.649-04, brasileiro, casado, residente 
na Avenida Rio Branco nº 218, no Distrito de Ribeirão Bonito, neste 
Município de Grandes Rios e, de outro lado, a empresa: CLEBER 
CABAU 00771355980, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 14.999.479/0001-26, com sede na Rua Cambé, nº 27, 
na cidade de Jardim Alegre/PR, neste ato representada pelo Senhor 
CLEBER CABAU, portador da Cédula de Identidade, RG nº 7.617.719-
8 - SESPPR e inscrito (a) no CPF/MF nº 007.713.559-80, residente e 
domiciliado a Rua Cambé, na cidade de Jardim Alegre/PR, CEP 86860-
000, com os preços dos itens abaixo relacionados:  
 

Item Descrição Marca Quant. Valor 
Unit. 

Valor. Total 

1 Prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva de 08 aparelhos 
de ar condicionado da prefeitura 
municipal 

 12,00 R$ 614,67 R$ 7.376,08 

2 Prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva de 12 aparelhos 
de ar condicionado do Fundo Municipal 
de Saúde 

 12,00 R$ 920,77 R$ 11.049,24 

3 Prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva de 06 aparelhos 
de ar condicionado da Assistência 
Social 

 12,00 R$ 460,39 R$ 5.524,68 

R$ 23.950,00 (vinte e três mil, novecentos e cinquenta reais) doravante 
denominado CONTRATADO, resolve registrar os preços, com integral 
observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 
posteriores, mediante cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição de 
peças e prestação de serviços objetivando a manutenção preventiva 
e corretiva de aparelhos de ar condicionado pertencentes ao 
patrimônio do Município de Grandes Rios, para o período de 12 
(doze) meses, de conformidade com as especificações previstas no 
Anexo I e propostas apresentada na licitação pregão presencial nº 
25/2018 e processo administrativo nº 37/2018, que integram este 
instrumento. 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, 
a partir da data de sua assinatura. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
A prestação dos serviços, objeto da presente licitação, será de forma 
PARCELADA, conforme necessidade, após a solicitação do 
Departamento Municipal de Compras, bem como da confirmação pelo 
órgão competente do Executivo Municipal. Serão solicitados através de 
Solicitação de Fornecimento, durante a vigência da respectiva Ata de 
Registro de Preços, os quais deverão ser executados nos locais 
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indicados pela administração, ficando o equipamento, peça e demais 
componentes sob a inteira responsabilidade da contratada. 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO 
CONTRATUAL 
A CONTRATADA deverá retirar a Solicitação de Fornecimento no prazo 
máximo de até 03 (três) dias corridos, contados da notificação enviada 
pela Divisão de Compras do Departamento de Administração, no 
endereço constante no preâmbulo deste Edital. 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E 
SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1 – Os serviços deverão ser realizados no prazo de máximo de 05 
(cinco) dias úteis, devendo apresentar a garantia mínima de 06 (seis) 
meses.  
5.2 – Os serviços que dependam de remoção do equipamento serão 
executados na sede da empresa contratada, ficando o equipamento, 
peça e demais componentes sob a inteira responsabilidade da 
contratada. 
5.3 – A Prefeitura do Município de Grandes Rios-PR reserva-se no direito 
de indicar um servidor público para o acompanhamento dos serviços 
junto a empresa vencedora. 
5.4 – As peças que estiverem em perfeito condições de uso, não serão 
substituídas, sendo, pagas, portanto, somente as que efetivamente 
apresentar defeitos ou danos irreparáveis. Para tanto, o Município 
designara servidor público, na qualidade de fiscal do contrato para o 
acompanhamento dos serviços e eventuais substituições de peças. 
5.5 – A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos 
supramencionados não os atender de acordo com este Edital, poderá 
incorrer nas sanções administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei 
nº 10.520/2002. 
5.6 – Os serviços com fornecimento de peças SERÃO REALIZADOS DE 
ACORDO COM AS NECESSIDADES sendo efetuados no prazo máximo 
de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da 
Solicitação de Fornecimento. 
5.7 – O objeto da presente licitação será recebido: 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e 
conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 
c) Serão rejeitados no recebimento os objetos prestados com 
especificações diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCAS 
(das peças), devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos 
definidos no item 5.8 abaixo. 
5.8 – Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será 
lavrado termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades 
verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar 
sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são 
os constantes da Ata de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de 
recomposição. 
6.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da 
apresentação da proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 

6.3 – Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à 
entrega do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a 
Administração, tais como frete, tributos etc. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços 
registrados serão fixos e passíveis de recomposição, desde que 
comprovadas à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II 
do artigo 65 da Lei 8.666/93. 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o 
beneficiário do registro poderá solicitar a atualização dos preços, através 
de pedido formal endereçado ao Município de Grandes Rios, instruído 
com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: 
lista de preços de sindicatos da categoria, Notas Fiscais de prestação de 
serviços imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à 
prestação dos serviços. 
7.3 – Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na 
alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se 
julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 
7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas 
mesmas condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser 
pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo 
Município de Grandes Rios, para a alteração, por aditamento, do preço 
da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido 
a partir da publicação no Diário Oficial do Município de Grandes Rios. 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de Grandes 
Rios), desde que devidamente comprovada à vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 
e no Decreto Municipal nº 30, de 09 de Abril de 2010, relativos à utilização 
do Sistema de Registro de Preços. 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não da prestação dos serviços aos órgãos ou entidades da Administração 
Pública que não participaram do certame, independentemente dos 
quantitativos registrados na Ata, desde que esta prestação de serviços 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 
(trinta) dias após a efetiva prestação dos serviços e entrega do objeto, 
mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo 
Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais. 
9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela 
empresa a ser contratada, não serão geradores de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
I – Da Contratada: 
a) Comunicar a Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas a qualquer anormalidade que impeça a prestação dos serviços 
contratados. 
b) Executar os serviços necessários e entregar as peças, tudo no prazo 
estabelecido e, entrega-los no local indicado pela Administração, 
acompanhados de notas para conferência. 
c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao 
CONTRATANTE durante a vigência da presente Ata, bem como os 
relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este 
instrumento. 
d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou 
quantidade dos materiais e serviços adquiridos, que os tornem 
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes 
diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC. 
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e) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam 
sobre os serviços prestados, bem como pelo seu transporte, até o local 
determinado para a sua entrega. 
f) Contratar mão de obra especializada, em seu nome e sob sua 
responsabilidade, sem qualquer solidariedade do CONTRATANTE, 
cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos 
encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal. 
g) Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, mesmo 
que estes não sejam de sua competência. 
h) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 
i) Pagar empregados em dia e exibir ao CONTRATANTE, sempre que 
solicitada, as folhas de pagamento e as guias de recolhimento de 
contribuição previdenciária (INSS) e do FGTS, em que se comprove a 
inclusão dos empregados utilizados na execução dos serviços 
contratados. 
j) Diligenciar para que os seus empregados tratem com urbanidade o 
pessoal do CONTRATANTE, clientes, visitantes e demais contratados. 
k) Utilizar equipamentos adequados necessários à boa execução dos 
serviços sob sua responsabilidade, os quais deverão oferecer o máximo 
de segurança no que se refere à prevenção de acidentes e danos 
materiais que possam resultar ao CONTRATANTE ou a terceiros. 
l) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados. 
m) Respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do 
trabalho previstas na legislação pertinente, bem como adotar todas as 
providências e obrigações, quando seus empregados forem vítimas de 
acidentes de trabalho no desempenho dos serviços ou em conexão com 
eles, ainda que verificadas nas dependências do CONTRATANTE. 
n) Fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-
á independentemente da que será exercitada pelo CONTRATANTE. 
o) Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras 
oriundas, derivadas ou anexadas com a Ata, ficando, ainda, para todos 
os efeitos legais, declarada pela CONTRATADA a inexistência de 
qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e 
o CONTRATANTE. 
p) Na hipótese de o CONTRATANTE vir a integrar o polo passivo de 
reclamatórias trabalhistas ajuizadas por empregados da CONTRATADA, 
esta ficará obrigada ao pagamento ao CONTRATANTE de valor 
correspondente a um salário mensal do empregado reclamante à época 
da integração do CONTRATANTE à lide, se o contrato estiver em vigor, 
ou, não estando, de valor correspondente ao último salário mensal 
percebido pelo empregado, devidamente atualizado, ficando ao 
CONTRATANTE autorizado a deduzir o citado valor da próxima fatura a 
ser paga, ou, na impossibilidade, a debitar da caução existente. 
q) Indenizar todos os custos financeiros que porventura venham a ser 
suportados pelo CONTRATANTE por força de sentença judicial que 
reconheça a existência de vínculo empregatício entre o CONTRATANTE 
e os empregados da CONTRATADA. 
r) Responder por todo e qualquer dano que causar ao CONTRATANTE 
ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, 
empregados ou mandatário não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo 
CONTRATANTE. 
s) A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a descontar o valor 
correspondente aos referidos danos, diretamente das faturas pertinentes 
aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer 
procedimento judicial ou extrajudicial. 
t) Responder perante o CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação 
ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação de serviços, 
bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos 
casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando ao 
CONTRATANTE o exercício do direito de regresso, eximindo o 
CONTRATANTE de qualquer solidariedade ou responsabilidade. 
u) A ausência ou omissão da fiscalização do CONTRATANTE não 
eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas nesta ata. 

v) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial da ata. 
w) Não caucionar ou utilizar a presente ata para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE. 
x) Atender, através de seus responsáveis técnicos e/ou administrativos, 
eventuais convocações do CONTRATANTE. 
y) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
ato convocatório durante toda a execução da ata. 
z) Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços, fornecendo 
todas as informações e elementos necessários. 
aa) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da presente ata. 
bb) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 25/2018 que deu origem ao presente instrumento. 
II – Do Contratante: 
a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a 
execução da Ata de Registro de Preços; 
b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos serviços, bem 
como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados; 
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a 
relação de serviços para os fins previstos nesta Ata e na Solicitação de 
Fornecimento; 
d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento da contratação; 
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante 
da CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem 
no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à 
Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93; 
g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente 
à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável 
pela prestação dos serviços, objeto desta Ata de Registro de Preços, a 
Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 
formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua 
execução. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes 
casos: 
a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na 
cláusula décima terceira; 
b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as 
obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, 
devidamente comprovado; 
c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 
Administração; 
d) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como 
desta Ata; 
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
13.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito 
pela Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do 
prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 do Edital caracterizando o 
descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram 
registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no artigo 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/02. 
13.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 
10.520/02 a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a 
defesa prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por 
cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) 
a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega dos serviços. 
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13.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração 
poderá garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções 
previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor dos serviços não entregues. 
13.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a 
sua imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros e pela 
diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 13.1 poderá ser 
executada judicialmente. 
13.5 – As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, 
moratório. Consequentemente, o pagamento delas não exime a 
Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que 
seu ato punível venha a acarretar à Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento 
deste avençamento perante o Foro da Comarca de Grandes Rios, Estado 
do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja ou se torne. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RÚBRICA ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão 
à conta da dotação específica, a saber: 

Cód. Reduzido Uni. Orçam. Proj./Ativ. Elemento Desp 
31 03.003.04.122.0300.2007 33.90.30.00 Mat de Consumo  
35 03.003.04.122.0300.2007 33.90.30.00 Mat de Consumo  
67 04.001.04.123.0400.2011 33.90.30.00 Mat de Consumo 
190 06.004.12.361.1201.2031 33.90.39.00 Out Serv P. Jurídica 
241 07.002.10.301.1004.2185 33.90.30.00 Mat de Consumo 
242 07.002.10.301.1004.2185 33.90.30.00 Mat de Consumo 
251 07.002.10.302.1001.2037 33.90.30.00 Mat de Consumo 
256 07.002.10.302.1001.2037 33.90.39.00 Out Serv P. Jurídica 
257 07.002.10.302.1001.2037 33.90.39.00 Out Serv P. Jurídica 
276 07.002.10.304.1003.2192 33.90.30.00 Mat de Consumo 
439 07.002.10.304.1003.2192 33.90.39.00 Out Serv P. Jurídica 
318 08.002.08.244.0803.2151 33.90.30.00 Mat de Consumo 
319 08.002.08.244.0803.2151 33.90.39.00 Out Serv P. Jurídica 
322 08.002.08.244.0803.2168 33.90.30.00 Mat de Consumo 
324 08.002.08.244.0803.2168 33.90.39.00 Out Serv P. Juridica 
325 08.002.08.244.0803.2175 33.90.30.00 Mat de Consumo 
326 08.002.08.244.0803.2175 33.90.39.00 Out Serv P. Jurídica 
330 08.002.08.244.0803.2193 33.90.30.00 Mat de Consumo 
331 08.002.08.244.0803.2193 33.90.39.00 Out Serv P. Jurídica 
333 08.002.08.243.0803.6054 33.90.30.00 Mat de Consumo 
334 08.002.08.243.0803.6054 33.90.39.00 Out Serv P. Jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
16.1 – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
16.2 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação 
de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de 
contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
16.3 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este 
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
16.4 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante 
vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e 
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
17.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 
a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais 
assinados até a data de vencimento da mesma. 
17.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 
Preços se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 
estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 
especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 
17.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os 
últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata de Registro de Preço, 
determinar a gradativa redução ou aumento da prestação dos serviços, 
até a elaboração de um novo contrato. 
17.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 
dias úteis, salvo disposição expressa em contrário e em sua contagem 
excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
17.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação 
Orçamentária vigente na época da emissão da Solicitação de 
Fornecimento pela Divisão de Compras. 
17.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de 
transcrição, as condições estabelecidas no Edital seus anexos e as 
normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 30, de 09 
de Abril de 2010. 
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, 
perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de 
direito. 
Grandes Rios-PR, 19 de junho de 2018. 

________________________________ 
Antonio Claudio Santiago 

Prefeito Municipal 
Contratante 

____________________________ 
CLEBER CABAU 00771355980 

CLEBER CABAU - Representante Legal 
Contratado 

Testemunhas: 
_________________________                   _________________________   
Assinatura e CPF                                      Assinatura e CPF 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.25/2018 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 31/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 25/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº37/2018 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS E A(S) EMPRESA(S) ABAIXO 
RELACIONADA(S), VISANDO A AQUISIÇÃO DE PEÇAS E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OBJETIVANDO A MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO PERTENCENTES AO PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO 
DE GRANDES RIOS, PARA O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
CONFORME SEGUE: 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o 
MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.348/0001-39, com sede à 
Avenida Brasil, 967, Centro, nesta cidade de Grandes Rios – Paraná, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal, ANTONIO CLAUDIO 
SANTIAGO, portador da Cédula de Identidade, RG n.º 4.520.078-7, 
inscrito no CPF/MF sob n.º 624.658.649-04, brasileiro, casado, residente 
na Avenida Rio Branco nº 218, no Distrito de Ribeirão Bonito, neste 
Município de Grandes Rios e, de outro lado, a empresa: AJATONET 
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SISTEMA MULTIMÍDIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 15.465.267/0001-21, com sede na Avenida 
Curitiba, nº 494, na cidade de São João do Ivaí/PR, neste ato 
representada pelo Senhor FABIANO ALMEIDA DE SOUZA, portador da 
Cédula de Identidade, RG nº 8.804.239-5 - SESPPR e inscrito no 
CPF/MF nº 054.824.499-55, residente e domiciliado Avenida Curitiba, na 
cidade de São João do Ivaí/PR, CEP 86930-000, com os preços dos itens 
abaixo relacionados:  
 

Item Descrição Marca Quant. Valor 
Unit. 

Valor. Total 

1 Chave seletora para 
condicionador de ar, 
modelo compacto 

EOS 8,00 R$ 130,83 R$ 1.046,64 

2 Motor do ventilador de 
condicionador de ar, 
modelo compacto, 1/2 hp 

EOS 12,00 R$ 535,10 R$ 6.421,20 

3 Motor do ventilador de 
condicionador de ar, 
modelo compacto, 1/3 hp 

EOS 12,00 R$ 481,68 R$ 5.780,16 

4 Motor do ventilador de 
condicionador de ar, 
modelo compacto, 1/4 hp. 

EOS 12,00 R$ 470,52 R$ 5.646,24 

5 Motor do ventilador de 
condicionador de ar, 
modelo compacto, 1/5 hp. 

EOS 12,00 R$ 399,22 R$ 4.790,64 

6 Motor do ventilador de 
condicionador de ar, 
modelo compacto, 1/6 hp. 

EOS 12,00 R$ 336,07 R$ 4.032,84 

7 Termostato para 
condicionador de ar, 
modelo compacto. 

EOS 12,00 R$ 199,89 R$ 2.398,68 

8 Sensor de temperatura 
para condicionador de ar, 
modelo split 

EOS 20,00 R$ 124,67 R$ 2.493,40 

9 Compressor 7.000 btu´s. EOS 5,00 R$ 511,06 R$ 2.555,30 
10 Compressor 9.000 btu´s. EOS 2,00 R$ 633,68 R$ 1.267,36 
11 Compressor 24.000 btu´s. EOS 1,00 R$ 773,14 R$ 773,14 
12 Compressor 12.000 btu´s. EOS 5,00 R$ 691,95 R$ 3.459,75 
13 Hélice de condensador 

split 7.000, 9.000 e 12.000 
btu´s 

LG 10,00 R$ 206,38 R$ 2.063,80 

14 Turbina da evaporadora 
split 7.000, 9.000, 12.000 e 
18.000 btu´s 

LG 5,00 R$ 191,63 R$ 958,15 

15 Motor do  ventilador da 
evaporadora, modelo split 
hi-wall, 7.000, 9.000, 
12.000, 18.000,  24.000  e  
30.000 btu´s 

MIDEA 10,00 R$ 399,22 R$ 3.992,20 

16 Sensor de degelo. CONSUL 20,00 R$ 226,60 R$ 4.532,00 
17 Placa eletrônica de 

condicionador de ar, 
modelo split hi-wall, 9.000, 
12.000, 18.000, 28.000  e  
30.000  btu´s 

MIDEA 12,00 R$ 439,74 R$ 5.276,88 

18 Válvula de serviço, alta e 
baixa pressão, 9.000, 
12.000 e 18.000 btu´s 

VLX 10,00 R$ 280,79 R$ 2.807,90 

19 Bobina solenóide da 
válvula reversora 

VLX 15,00 R$ 142,80 R$ 2.142,00 

20 Motor  do  flap  split  hi-wall VLX 12,00 R$ 221,16 R$ 2.653,92 
21 Placa  eletrônica  receptora EOS 12,00 R$ 283,57 R$ 3.402,84 
22 Protetor térmico para 

compressor de 
condicionador de ar 

VLX 20,00 R$ 95,20 R$ 1.904,00 

23 Remanejamento de 
condicionador de ar, 
modelo compacto. 

AJATO 
SOLUCOES 

5,00 R$ 368,82 R$ 1.844,10 

24 Remanejamento de 
condicionadores de ar, 
modelo split de 7.000 à 
24.000 btu´s. 

AJATO 
SOLUCOES 

10,00 R$ 393,53 R$ 3.935,30 

25 Linhas frigoríficas mais 
cabos isolados para 
condicionador de ar 7.000 
e 9.000 btu´s. 

ELUMA 30,00 R$ 120,30 R$ 3.609,00 

26 Linhas frigoríficas mais 
cabos isolados para 
condicionador de ar 12.000 
e 18.000 btu´s. 

ELUMA 30,00 R$ 159,60 R$ 4.788,00 

27 Instalações  de  
condicionadores  de  ar 
split 9.000 à 30.000 btu´s 
até 3 m de linha frigoríficas 
sem ponto de energia com 
suportes. 

AJATO 
SOLUCOES 

20,00 R$ 426,76 R$ 8.535,20 

28 Carga  de  gás  em  
condicionador  de  ar 7.000 
btu´s à 18.000 btu´s. 

DUPONT 24,00 R$ 245,39 R$ 5.889,36 

R$ 99.000,00 (noventa e nove mil reais) doravante denominado 
CONTRATADO, resolve registrar os preços, com integral observância da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, 
mediante cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição de 
peças e prestação de serviços objetivando a manutenção preventiva 
e corretiva de aparelhos de ar condicionado pertencentes ao 
patrimônio do Município de Grandes Rios, para o período de 12 

(doze) meses, de conformidade com as especificações previstas no 
Anexo I e propostas apresentada na licitação pregão presencial nº 
25/2018 e processo administrativo nº 37/2018, que integram este 
instrumento. 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, 
a partir da data de sua assinatura. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
A prestação dos serviços, objeto da presente licitação, será de forma 
PARCELADA, conforme necessidade, após a solicitação do 
Departamento Municipal de Compras, bem como da confirmação pelo 
órgão competente do Executivo Municipal. Serão solicitados através de 
Solicitação de Fornecimento, durante a vigência da respectiva Ata de 
Registro de Preços, os quais deverão ser executados nos locais 
indicados pela administração, ficando o equipamento, peça e demais 
componentes sob a inteira responsabilidade da contratada. 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO 
CONTRATUAL 
A CONTRATADA deverá retirar a Solicitação de Fornecimento no prazo 
máximo de até 03 (três) dias corridos, contados da notificação enviada 
pela Divisão de Compras do Departamento de Administração, no 
endereço constante no preâmbulo deste Edital. 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS E 
SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1 – Os serviços deverão ser realizados no prazo de máximo de 05 
(cinco) dias úteis, devendo apresentar a garantia mínima de 06 (seis) 
meses.  
5.2 – Os serviços que dependam de remoção do equipamento serão 
executados na sede da empresa contratada, ficando o equipamento, 
peça e demais componentes sob a inteira responsabilidade da 
contratada. 
5.3 – A Prefeitura do Município de Grandes Rios-PR reserva-se no direito 
de indicar um servidor público para o acompanhamento dos serviços 
junto a empresa vencedora. 
5.4 – As peças que estiverem em perfeito condições de uso, não serão 
substituídas, sendo, pagas, portanto, somente as que efetivamente 
apresentar defeitos ou danos irreparáveis. Para tanto, o Município 
designara servidor público, na qualidade de fiscal do contrato para o 
acompanhamento dos serviços e eventuais substituições de peças. 
5.5 – A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos 
supramencionados não os atender de acordo com este Edital, poderá 
incorrer nas sanções administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei 
nº 10.520/2002. 
5.6 – Os serviços com fornecimento de peças SERÃO REALIZADOS DE 
ACORDO COM AS NECESSIDADES sendo efetuados no prazo máximo 
de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da 
Solicitação de Fornecimento. 
5.7 – O objeto da presente licitação será recebido: 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e 
conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
mesmos; 
c) Serão rejeitados no recebimento os objetos prestados com 
especificações diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCAS 
(das peças), devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos 
definidos no item 5.8 abaixo. 
5.8 – Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será 
lavrado termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades 
verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
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b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar 
sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são 
os constantes da Ata de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de 
recomposição. 
6.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da 
apresentação da proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à 
entrega do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a 
Administração, tais como frete, tributos etc. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços 
registrados serão fixos e passíveis de recomposição, desde que 
comprovadas à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II 
do artigo 65 da Lei 8.666/93. 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o 
beneficiário do registro poderá solicitar a atualização dos preços, através 
de pedido formal endereçado ao Município de Grandes Rios, instruído 
com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: 
lista de preços de sindicatos da categoria, Notas Fiscais de prestação de 
serviços imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à 
prestação dos serviços. 
7.3 – Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na 
alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se 
julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 
7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas 
mesmas condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser 
pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo 
Município de Grandes Rios, para a alteração, por aditamento, do preço 
da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido 
a partir da publicação no Diário Oficial do Município de Grandes Rios. 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de Grandes 
Rios), desde que devidamente comprovada à vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 
e no Decreto Municipal nº 30, de 09 de Abril de 2010, relativos à utilização 
do Sistema de Registro de Preços. 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não da prestação dos serviços aos órgãos ou entidades da Administração 
Pública que não participaram do certame, independentemente dos 
quantitativos registrados na Ata, desde que esta prestação de serviços 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 
(trinta) dias após a efetiva prestação dos serviços e entrega do objeto, 
mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo 
Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais. 
9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela 
empresa a ser contratada, não serão geradores de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
I – Da Contratada: 
a) Comunicar a Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas a qualquer anormalidade que impeça a prestação dos serviços 
contratados. 

b) Executar os serviços necessários e entregar as peças, tudo no prazo 
estabelecido e, entrega-los no local indicado pela Administração, 
acompanhados de notas para conferência. 
c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao 
CONTRATANTE durante a vigência da presente Ata, bem como os 
relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este 
instrumento. 
d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou 
quantidade dos materiais e serviços adquiridos, que os tornem 
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes 
diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC. 
e) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam 
sobre os serviços prestados, bem como pelo seu transporte, até o local 
determinado para a sua entrega. 
f) Contratar mão de obra especializada, em seu nome e sob sua 
responsabilidade, sem qualquer solidariedade do CONTRATANTE, 
cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos 
encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal. 
g) Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, mesmo 
que estes não sejam de sua competência. 
h) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 
i) Pagar empregados em dia e exibir ao CONTRATANTE, sempre que 
solicitada, as folhas de pagamento e as guias de recolhimento de 
contribuição previdenciária (INSS) e do FGTS, em que se comprove a 
inclusão dos empregados utilizados na execução dos serviços 
contratados. 
j) Diligenciar para que os seus empregados tratem com urbanidade o 
pessoal do CONTRATANTE, clientes, visitantes e demais contratados. 
k) Utilizar equipamentos adequados necessários à boa execução dos 
serviços sob sua responsabilidade, os quais deverão oferecer o máximo 
de segurança no que se refere à prevenção de acidentes e danos 
materiais que possam resultar ao CONTRATANTE ou a terceiros. 
l) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados. 
m) Respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do 
trabalho previstas na legislação pertinente, bem como adotar todas as 
providências e obrigações, quando seus empregados forem vítimas de 
acidentes de trabalho no desempenho dos serviços ou em conexão com 
eles, ainda que verificadas nas dependências do CONTRATANTE. 
n) Fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-
á independentemente da que será exercitada pelo CONTRATANTE. 
o) Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras 
oriundas, derivadas ou anexadas com a Ata, ficando, ainda, para todos 
os efeitos legais, declarada pela CONTRATADA a inexistência de 
qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e 
o CONTRATANTE. 
p) Na hipótese de o CONTRATANTE vir a integrar o polo passivo de 
reclamatórias trabalhistas ajuizadas por empregados da CONTRATADA, 
esta ficará obrigada ao pagamento ao CONTRATANTE de valor 
correspondente a um salário mensal do empregado reclamante à época 
da integração do CONTRATANTE à lide, se o contrato estiver em vigor, 
ou, não estando, de valor correspondente ao último salário mensal 
percebido pelo empregado, devidamente atualizado, ficando ao 
CONTRATANTE autorizado a deduzir o citado valor da próxima fatura a 
ser paga, ou, na impossibilidade, a debitar da caução existente. 
q) Indenizar todos os custos financeiros que porventura venham a ser 
suportados pelo CONTRATANTE por força de sentença judicial que 
reconheça a existência de vínculo empregatício entre o CONTRATANTE 
e os empregados da CONTRATADA. 
r) Responder por todo e qualquer dano que causar ao CONTRATANTE 
ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, 
empregados ou mandatário não excluindo ou reduzindo essa 
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responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo 
CONTRATANTE. 
s) A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a descontar o valor 
correspondente aos referidos danos, diretamente das faturas pertinentes 
aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer 
procedimento judicial ou extrajudicial. 
t) Responder perante o CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação 
ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação de serviços, 
bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos 
casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando ao 
CONTRATANTE o exercício do direito de regresso, eximindo o 
CONTRATANTE de qualquer solidariedade ou responsabilidade. 
u) A ausência ou omissão da fiscalização do CONTRATANTE não 
eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas nesta ata. 
v) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial da ata. 
w) Não caucionar ou utilizar a presente ata para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE. 
x) Atender, através de seus responsáveis técnicos e/ou administrativos, 
eventuais convocações do CONTRATANTE. 
y) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
ato convocatório durante toda a execução da ata. 
z) Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços, fornecendo 
todas as informações e elementos necessários. 
aa) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da presente ata. 
bb) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 25/2018 que deu origem ao presente instrumento. 
II – Do Contratante: 
a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a 
execução da Ata de Registro de Preços; 
b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos serviços, bem 
como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados; 
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a 
relação de serviços para os fins previstos nesta Ata e na Solicitação de 
Fornecimento; 
d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento da contratação; 
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante 
da CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem 
no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à 
Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93; 
g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente 
à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável 
pela prestação dos serviços, objeto desta Ata de Registro de Preços, a 
Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 
formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua 
execução. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes 
casos: 
a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na 
cláusula décima terceira; 
b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as 
obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, 
devidamente comprovado; 
c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 
Administração; 
d) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como 
desta Ata; 
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 

f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
13.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito 
pela Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do 
prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 do Edital caracterizando o 
descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram 
registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no artigo 7º, 
“caput” da Lei nº 10.520/02. 
13.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 
10.520/02 a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a 
defesa prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por 
cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) 
a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega dos serviços. 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração 
poderá garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções 
previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, além de multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor dos serviços não entregues. 
13.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a 
sua imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros e pela 
diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 13.1 poderá ser 
executada judicialmente. 
13.5 – As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, 
moratório. Consequentemente, o pagamento delas não exime a 
Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que 
seu ato punível venha a acarretar à Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento 
deste avençamento perante o Foro da Comarca de Grandes Rios, Estado 
do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja ou se torne. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RÚBRICA ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão 
à conta da dotação específica, a saber: 

Cód. Reduzido Uni. Orçam. Proj./Ativ. Elemento Desp 
31 03.003.04.122.0300.2007 33.90.30.00 Mat de Consumo  
35 03.003.04.122.0300.2007 33.90.30.00 Mat de Consumo  
67 04.001.04.123.0400.2011 33.90.30.00 Mat de Consumo 
190 06.004.12.361.1201.2031 33.90.39.00 Out Serv P. Jurídica 
241 07.002.10.301.1004.2185 33.90.30.00 Mat de Consumo 
242 07.002.10.301.1004.2185 33.90.30.00 Mat de Consumo 
251 07.002.10.302.1001.2037 33.90.30.00 Mat de Consumo 
256 07.002.10.302.1001.2037 33.90.39.00 Out Serv P. Jurídica 
257 07.002.10.302.1001.2037 33.90.39.00 Out Serv P. Jurídica 
276 07.002.10.304.1003.2192 33.90.30.00 Mat de Consumo 
439 07.002.10.304.1003.2192 33.90.39.00 Out Serv P. Jurídica 
318 08.002.08.244.0803.2151 33.90.30.00 Mat de Consumo 
319 08.002.08.244.0803.2151 33.90.39.00 Out Serv P. Jurídica 
322 08.002.08.244.0803.2168 33.90.30.00 Mat de Consumo 
324 08.002.08.244.0803.2168 33.90.39.00 Out Serv P. Juridica 
325 08.002.08.244.0803.2175 33.90.30.00 Mat de Consumo 
326 08.002.08.244.0803.2175 33.90.39.00 Out Serv P. Jurídica 
330 08.002.08.244.0803.2193 33.90.30.00 Mat de Consumo 
331 08.002.08.244.0803.2193 33.90.39.00 Out Serv P. Jurídica 
333 08.002.08.243.0803.6054 33.90.30.00 Mat de Consumo 
334 08.002.08.243.0803.6054 33.90.39.00 Out Serv P. Jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
16.1 – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
16.2 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação 
de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de 
contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
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d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
16.3 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este 
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
16.4 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante 
vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e 
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
17.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa 
a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais 
assinados até a data de vencimento da mesma. 
17.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 
Preços se durante a sua vigência constatar que os preços registrados 
estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 
especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 
17.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os 
últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata de Registro de Preço, 
determinar a gradativa redução ou aumento da prestação dos serviços, 
até a elaboração de um novo contrato. 
17.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 
dias úteis, salvo disposição expressa em contrário e em sua contagem 
excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
17.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação 
Orçamentária vigente na época da emissão da Solicitação de 
Fornecimento pela Divisão de Compras. 
17.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de 
transcrição, as condições estabelecidas no Edital seus anexos e as 
normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 30, de 09 
de Abril de 2010. 
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, 
perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de 
direito. 
Grandes Rios-PR, 19 de junho de 2018. 

________________________________ 
Antonio Claudio Santiago 

Prefeito Municipal 
Contratante 

_____________________________________________ 
AJATONET SISTEMA DE MULTIMIDIA EIRELLI 
Fabiano Almeida de Souza - Representante Legal 

Contratado 
Testemunhas: 
_________________________                   _________________________   
Assinatura e CPF                                      Assinatura e CPF 

 

Contabilidade 
DECRETO Nº 59/ 2018 

SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial no orçamento do 
município de Grandes Rios para o Exercício de 2018 e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, Estado do Paraná, SR. 
ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO, no uso das atribuições legais 
conferidas por Lei, em especial a Lei Municipal nº 1066/2018, resolve: 
DECRETAR 
Art.1º-     Fica aberto Crédito Adicional Especial para o exercício de 
2018, no valor de R$ 433.570,00 (Quatrocentos e trinta e três mil 
quinhentos e setenta reais), mediante as seguintes providências: 

I- Inclusão de despesa na seguinte dotação orçamentária: 
03- ADMINISTRAÇÃO 
Aquisição de Veículos- PAM 2018- Prioridade 29 

03.003.04.122.0300.2.207 44.90.52.00.00 786 Equipamentos e 
Material Permanente 

50.000,00 

03.003.04.122.0300.2.207 44.90.52.00.00 1000 Equipamentos e 
Material Permanente 

   4.990,00 

   TOTAL   54.990,00 

08- ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Aquisição de Veículos- PAM 2018- Conv. 007/2018 

08.002.08.122.3201.2.206 44.90.52.00.00 787 Equipamentos e 
Material Permanente 

50.000,00 

08.002.08.122.3201.2.206 44.90.52.00.00 1000 Equipamentos e 
Material Permanente 

   4.990,00 

   TOTAL   54.990,00 

03- EXECUTIVO 
Aquisição de Veículos- PAM 2018- Conv. 111/2018 

02.001.04.122.0200.2.209 44.90.52.00.00 788 Equipamentos e 
Material Permanente 

 69.905,96 

02.001.04.122.0200.2.209 44.90.52.00.00 1000 Equipamentos e 
Material Permanente 

   3.684,04 

   TOTAL   73.590,00 

05- OBRAS E URBANISMO 
Caminhão coletor de recicláveis- PAM fonte 009/2018 

05.010.15.452.3001.2.208 44.90.52.00.00 789 Equipamentos e 
Material Permanente 

 237.500,00 

05.010.15.452.3001.2.208 44.90.52.00.00 1000 Equipamentos e 
Material Permanente 

   12.500,00 

   TOTAL 250.000,00 

Art. 2º - Como recurso para a abertura do Crédito previsto no artigo 
anterior, é indicado como fonte de recursos o citado no § 1º do Art. 43 da 
Lei Federal nº 4320/64, sendo: 
I – Arrecadação da seguinte receita orçamentária não prevista na 
LOA: 

Receita Descrição Valor 
24.28.99.11.01.00.00 Transferências de Convênios do Estado (786) 50.000,00 
24.28.99.11.01.00.00 Transferências de Convênios do Estado (787) 50.000,00 
24.28.99.11.01.00.00 Transferências de Convênios do Estado (788) 69.905,96 
24.28.99.11.01.00.00 Transferências de Convênios do Estado (789) 237.500,00 
 TOTAL       407.405,96 

III – Anulação de dotação no Valor de R$ 26.164,04 (Vinte e seis mil 
cento e sessenta e quatro reais e quatro centavos) conforme Inciso III, § 
1º art. 43 da Lei Federal 4320/64, sendo: 
03- ADMINISTRAÇÃO 
Atividades da Assessoria de Imprensa 

02.001.04.131.0200.2.004 33.90.39.00.00 1000 Outros serviços de 
terceiros-PJ 

  26.164,04 

   TOTAL 26.164,04 

Art. 3º- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura do Município de Grandes Rios, aos dezenove dias 
do mês de junho de dois mil e dezoito. (19/06/2018). 

ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO 
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 60/ 2018 
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar no orçamento do 
município de Grandes Rios para o Exercício de 2018 e dá outras 
providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, Estado do Paraná, SR. 
ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO, no uso das atribuições legais 
conferidas por Lei, em especial a Lei Municipal nº 1067/2018, resolve: 
DECRETAR 
Art.1º-     Fica aberto Crédito Adicional Suplementar para o exercício de 
2018, no valor de R$ 100.000,00 (Cem mil reais), mediante as seguintes 
providências: 
07- SAÚDE 
Atividades Programa PAB fixo 

07.002.10.301.1002.2.068 33.90.30.00.00 494 Material de Consumo 100.000,00 
   TOTAL 100.000,00 

Art. 2º - Como recurso para a abertura do Crédito previsto no artigo 
anterior, é indicado como fonte de recursos o citado no § 1º do Art. 43 da 
Lei Federal nº 4320/64, sendo: 
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I – Arrecadação da seguinte receita orçamentária não prevista na 
LOA: 

Receita Descrição Valor 
17.18.03.11.00.00 Transferências de recursos do Sistema Único de Saúde- SUS 

repasse Fundo a Fundo 
100.000,00 

 TOTAL       100.000,00 

Art. 3º- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura do Município de Grandes Rios, aos dezenove dias 
do mês de junho de dois mil e dezoito. (19/06/2018). 

ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO 
Prefeito Municipal 

LEI Nº 1066/2018 
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial no 
orçamento do município de Grandes Rios para o Exercício de 2018 
e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, Estado do Paraná, SR. 
ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO, no uso das atribuições legais 
conferidas por Lei, faz saber que: 
A CÂMARA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, Estado do Paraná, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte: 

L  E  I 
Art.1º-     Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, no 
orçamento para o exercício de 2018, crédito adicional especial no valor 
de R$ 433.570,00 (Quatrocentos e trinta e três mil quinhentos e setenta 
reais), mediante as seguintes providências: 
I- Inclusão de despesa na seguinte dotação orçamentária: 
03- ADMINISTRAÇÃO 
Aquisição de Veículos- PAM 2018- Prioridade 29 

03.003.04.122.0300.2.207 44.90.52.00.00 786 Equipamentos e 
Material Permanente 

50.000,00 

03.003.04.122.0300.2.207 44.90.52.00.00 1000 Equipamentos e 
Material Permanente 

   4.990,00 

   TOTAL   54.990,00 

08- ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Aquisição de Veículos- PAM 2018- Conv. 007/2018 

08.002.08.122.3201.2.206 44.90.52.00.00 787 Equipamentos e 
Material Permanente 

50.000,00 

08.002.08.122.3201.2.206 44.90.52.00.00 1000 Equipamentos e 
Material Permanente 

   4.990,00 

   TOTAL   54.990,00 

03- EXECUTIVO 
Aquisição de Veículos- PAM 2018- Conv. 111/2018 

02.001.04.122.0200.2.209 44.90.52.00.00 788 Equipamentos e 
Material Permanente 

 69.905,96 

02.001.04.122.0200.2.209 44.90.52.00.00 1000 Equipamentos e 
Material Permanente 

   3.684,04 

   TOTAL   73.590,00 

05- OBRAS E URBANISMO 
Caminhão coletor de recicláveis- PAM fonte 009/2018 

05.010.15.452.3001.2.208 44.90.52.00.00 789 Equipamentos e 
Material Permanente 

 237.500,00 

05.010.15.452.3001.2.208 44.90.52.00.00 1000 Equipamentos e 
Material Permanente 

   12.500,00 

   TOTAL 250.000,00 

Art. 2º - Como recurso para a abertura do Crédito previsto no artigo 
anterior, é indicado como fonte de recursos o citado no § 1º do Art. 43 da 
Lei Federal nº 4320/64, sendo: 
I – Arrecadação da seguinte receita orçamentária não prevista na 
LOA: 

Receita Descrição Valor 
24.28.99.11.01.00.00 Transferências de Convênios do Estado (786) 50.000,00 
24.28.99.11.01.00.00 Transferências de Convênios do Estado (787) 50.000,00 
24.28.99.11.01.00.00 Transferências de Convênios do Estado (788) 69.905,96 
24.28.99.11.01.00.00 Transferências de Convênios do Estado (789) 237.500,00 
 TOTAL       407.405,96 

III – Anulação de dotação no Valor de R$ 26.164,04 (Vinte e seis mil 
cento e sessenta e quatro reais e quatro centavos) conforme Inciso III, § 
1º art. 43 da Lei Federal 4320/64, sendo: 
03- ADMINISTRAÇÃO 
Atividades da Assessoria de Imprensa 

02.001.04.131.0200.2.004 33.90.39.00.00 1000 Outros serviços de 
terceiros-PJ 

  26.164,04 

   TOTAL 26.164,04 

Art. 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura do Município de Grandes Rios, aos dezenove dias 
do mês de junho de dois mil e dezoito. (19/06/2018). 

ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO 
Prefeito Municipal 

LEI Nº 1067/2018 

SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no 
orçamento do município de Grandes Rios para o Exercício de 2018 e dá outras 
providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, Estado do Paraná, SR. 
ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO, no uso das atribuições legais 
conferidas por Lei, faz saber que: 
A CÂMARA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, Estado do Paraná, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte: 

L  E  I 
Art.1º-     Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, no orçamento 
para o exercício de 2018, crédito adicional suplementar no valor de R$ 
100.000,00 (Cem mil reais), mediante as seguintes providências: 
I- Suplementação de despesa na seguinte dotação orçamentária: 
07- SAÚDE 
Atividades Programa PAB fixo 

07.002.10.301.1002.2.068 33.90.30.00.00 494 Material de Consumo 100.000,00 
   TOTAL 100.000,00 

Art. 2º - Como recurso para a abertura do Crédito previsto no artigo 
anterior, é indicado como fonte de recursos o citado no § 1º do Art. 43 da 
Lei Federal nº 4320/64, sendo: 
I – Arrecadação da seguinte receita orçamentária não prevista na LOA: 

Receita Descrição Valor 
17.18.03.11.00.00 Transferências de recursos do Sistema Único de Saúde- SUS 

repasse Fundo a Fundo 
100.000,00 

 TOTAL       100.000,00 

Art. 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura do Município de Grandes Rios, aos dezenove dias 
do mês de junho de dois mil e dezoito. (19/06/2018). 

ANTONIO CLAUDIO SANTIAGO 
Prefeito Municipal 

 

Recursos Humanos 
DECRETO Nº 61/2018 

Súmula: Adota medidas para a contenção e redução da despesa com 
pessoal e dá outras providências. 
O Sr. ANTONIO CLÁUDIO SANTIAGO, Prefeito do Município de 
Grandes Rios, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO: 
O relatório de gestão fiscal – demonstrativo da despesa com pessoal 
referente ao período móvel de janeiro a dezembro/2017, o qual apurou 
que a despesa com pessoal da Prefeitura Municipal de Grandes Rios 
atingiu o percentual de 58,41% da receita corrente líquida em 
dezembro/2017, ultrapassando o limite de 54% previsto no art. 20, inciso 
III, alínea “b” da Lei Complementar 101/2000. 
A obrigatoriedade de a despesa com pessoal retornar ao teto até 
abril/2019, a teor do art. 23, “caput” c/c art. 66, “caput” da Lei 
Complementar 101/2000. 
A necessidade de serem adotadas as medidas de contenção e redução 
da despesa com pessoal previstas na Constituição Federal (art. 169, § 
3º, inciso I) e na Lei Complementar 101/2000 (art. 22, § único, incisos I, 
II, III, IV e V, e art. 23, “caput” e §§ 1º e 2º). 
O impedimento de o Município receber transferências voluntárias e 
contratar operações de crédito, enquanto perdurar a extrapolação do teto 
da despesa com pessoal, nos termos do art. 23, § 3º, incisos I e III, da 
Lei Complementar 101/2000. 
A recessão econômica enfrentada pelo país e os reflexos negativos sobre 
a arrecadação municipal. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Adotar as seguintes medidas de contenção e redução da despesa 
com pessoal: 
I – Suspender a realização de concursos públicos e processos seletivos 
simplificados; 
II – Proibir o provimento de cargo ou emprego público; 
III – Proibir a alteração de estrutura de carreira, exceto se resultar em 
redução da despesa com pessoal; 
IV – Proibir a concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação 
de remuneração a qualquer título; 
V – Proibir a criação de cargo ou emprego público; 
VI – Reduzir em no mínimo 20% a contratação de hora extraordinária; 
VII – Reduzir em no mínimo 20% as despesas com cargos em comissão, 
funções de confiança e gratificações; 
VIII – Determinar a exoneração: 
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a) dos servidores aposentados que, não importando o regime 
previdenciário (RGPS ou RPPS), contaram o tempo de serviço prestado 
ao Município para a obtenção da inatividade, conforme decisões do 
Tribunal de Contas do Paraná (Acórdão 327/2008-Pleno) e do Tribunal 
de Justiça do Paraná (Agravo de Instrumento 1691358-5, relator 
desembargador Leonel Cunha), a partir do dia 01/07/2018; 
b) dos servidores que possuam mais de 70 anos de idade, ainda que não 
aposentados, a teor do art. 40, § 1º, inciso II, da Constituição Federal. 
Art. 2º. Determinar que: 
I – As Secretarias Municipais adotem soluções alternativas para o 
suprimento de eventuais deficiências de pessoal, tais como, 
remanejamento de servidores e correção de desvios de funções; 
II – O Departamento de Pessoal: 
a) aplique nos contracheques redutor de 5% sobre as seguintes verbas: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 
1 Subsídio de Prefeito 
1 Subsídio de Vice-Prefeito 
1 Subsídio de Secretário Municipal 

b) aplique nos contracheques redutor de 20% sobre as seguintes verbas: 
CÓDIGO DESCRIÇÃO 
1 Vencimento de Cargo Comissionado – CC-1 – CC-

2 – CC-3 – CC-4 
56 Gratificação de Direção 
299 Função Gratificada 
942 Gratificação de Direção 2 
944 Gratificação Pedagógica 2 

c) aplique nos contracheques redutor de 50% sobre a seguinte verba: 
CÓDIGO DESCRIÇÃO 
395 TIDE 

d) monitore o pagamento da seguinte verba: 
CÓDIGO DESCRIÇÃO 
60 Horas extras 50% 

e) adote outras medidas de contenção e redução da despesa com 
pessoal que se apresentem viáveis. 
§ único. Os vencimentos dos cargos comissionados de símbolos CC-5, 
CC-6 e CC-7 serão de R$ 954,00. 
Art. 3º. Determinar que as medidas de contenção e redução da despesa 
com pessoal sejam aplicadas no período de junho/2018 a abril/2019 ou 
enquanto perdurar a extrapolação do limite total da despesa com 
pessoal. 
Art. 4º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Grandes Rios, em 19 de junho de 2018. 

ANTONIO CLÁUDIO SANTIAGO 
Prefeito Municipal 

 
 
 


